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			O direito nunca é lógica pura. O direito é um fenômeno humano; algo profundo, ardente, emocional 

			- Couture

 
 
			Quem deseja aplicar-se ao estudo do direito deve, primeiro que tudo, conhecer de onde deriva esta denominação. É assim chamado de “Justiça”; pois, como muito bem define Celso, o direito é a arte do bom e do justo. 

			– Ulpiano, Livro I das Institutas. 




     

  


  
     

 
 
 
 
 
 
 
 
     

			Dedico este livro

 

			...aos meus pais e à minha esposa, 

			que trilharam comigo a Jornada da Vida.

			...à minha pequena Gabriela, 

			que ela possa viver sua própria Jornada.

			aos meus mestres, 

			que navegaram comigo nos mares do conhecimento.

			... ao querido Viktor Salis,

			que resgata os valores de Justiça.  
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PREFÁCIO

			Fui honrado com o convite do Dr. Wallace Couto Dias para prefaciar a sua obra “A jornada do direito: uma viagem por sua história e símbolos”. O prazer de prefaciar a obra vem não apenas de um aspecto, mas de alguns. Primeiro, o autor foi meu aluno na graduação do Direito na Universidade Municipal de São Caetano do Sul, já mostrando ali, ainda que embrionariamente, o brilho intelectual hoje consolidado, distinguindo-o de maneira inegável. Segundo, Dr. Wallace comprova ser verdadeira a máxima segundo a qual a tendência dos alunos é superar seus professores. Terceiro, a presente obra, em si, é um tremendo alento no árido ambiente acadêmico-jurídico brasileiro, pleno de estudos deliberadamente limitados, rasos, superficiais. Quarto, é extremamente prazeroso constatar a densidade da obra presente em conjunto com a seriedade da pesquisa encetada para lhe conferir suporte e que, ao mesmo tempo, vem estruturada em texto convidativo, atraente, com português correto, porém não gongórico ou rebarbativo. Inicia-se a leitura e não se quer parar!

			A simbologia joga um papel fundamental na construção da própria ideia de humanidade.Sem embargo, lhe ultrapassa tal umbral para também desvendar elementos da psique humana, como bem sinalizou a referencial obra de Carl Gustav Jung, “O Homem e seus Símbolos”, sem esquecer de outra destacada obra no segmento temático em foco, e um forte influenciador de Jung, “Totem e Tabu”, de Sigmund Freud. No direito, se caminha pelo prestígio, observação, obediência à norma, ao normal, ao que está dentro da norma, mas como manter o homem sempre nesta condição se, como nos lembra (e provoca) Jung, “ser ‘normal’ é o ideal dos que não têm êxito, de todos os que se encontram abaixo do nível geral de adaptação”? O homem se equilibra entre prestigiar a norma possibilitadora do bom convívio social, com a perspectiva de rompê-la para alcançar novos patamares – vale dizer, melhores – de vivência.

			No Brasil, dentre as várias reflexões sobre o campo da simbologia no direito, destaque-se o excelente trabalho de Lídia Reis de Almeida Prado, “O Juiz e a emoção: aspectos da lógica da decisão judicial”, em que a autora destaca aspectos tão elementares quanto importantes, como lembrar que sentença deriva do verbo sentir e que, na antiguidade, especialmente Grécia, eram os juízes escolhidos entre aqueles mais amados pelos deuses e não dentre os mais capacitados intelectualmente.

			Tudo isso se insere neste campo da subjetividade mais do que necessária para se gestar um novo direito, baseado numa concepção mais alinhada com o humanismo revalorizado nos tempos atuais, um novo parâmetro de se vivenciar a máxima romana fundadora, segundo alguns, do próprio direito moderno: suum cuique tribuere, ou seja, dar a cada um o que é seu. Quando prevalecia uma visão privatística, não havia dificuldades em identificar o meu, o seu, o dele e o nosso. Já em tempos de cuidados com o meio-ambiente, direitos humanos, proteção às minorias, inclusão social, o que é exatamente meu, se o nosso se ampliou e é ele que, afinal, realmente importa? 

			A obra em apreço chega para avivar essas e muitas outras discussões. E tem estofo de sobra para o fazer. Venha o leitor disposto a sair da leitura fácil, das conclusões prévias, das definições replicadas, e aventure-se a mergulhar neste ambiente de alta reflexão proposto pelo Dr. Wallace Couto Dias. 

 
 
			Ótima leitura a todos e todas!

 
 
			Antonio Celso Baeta Minhoto

			Agosto/2020


INTRODUÇÃO

			Este livro é um farol, portanto, não navega por você, apenas guia em direção aos antigos povos, para que a humanidade reconheça sua gênese, aprenda com aqueles que viveram há quatro mil anos e, sobretudo, para que não se pense que o Direito saiu de mal traçadas linhas da caneta do legislador. O Direito é uma das grandes jornadas humanas,nas quais se vai adiante com os ventos soprados por aqueles que já se foram e devem ser recordados em honra e memória aos grandes feitos civilizatórios. 

			Cabe advertir que a Jornada do Direito não é diferente de todas as demais jornadas humanas, sendo incautos aqueles que estudam as coisas separadamente. Causa grande infelicidade verificar que alguns livros de história do direito pecaram ao deixar de narrar uma evolução jurídica de forma contínua, fluída, respeitando os paralelos da filosofia, sociologia, antropologia, psicologia, política, história e ciência em geral.Ora, a humanidade não evoluiu em tais aspectos separadamente, mas numa tridimensionalidade de fatores. A divisão epistemológica e acadêmica, embora facilitem o estudo,termina em tópicos técnicos e descontextualizados, um conglomerado de textos autônomos conjugados apenas pelo acaso da mesma encadernação literária.

			Ocidentalizada e eurocêntrica, a história do Direito não buscou os laços humanos integrativos, mas tratou as sociedades como objetos de estudo em apartado, como órgãos não reconhecidos no mesmo corpo antropológico. Os fundamentos históricos do Direito tornaram-se um infeliz estudo de normas antigas e sem uso, não são mais uma lição que os antigos tinham a nos trazer, com erros e acertos. 

			É irretorquível que a tecnicidade de livros focados no direito romano, no direito canônico e no direito civil é imprescindível para a formação do jurista, mas os elos, os conectivos, estão ficando esquecidos, e os juristas estão demasiadamente voltados para o peticionamento, transformando a faculdade de Direito em um modelo tecnólogo de trabalho.

			Sem a passionalidade que move os homens por natureza, tem-se a sensação que o Direito nasceu no alto de uma torre do Leviatã, caído das alturas do Estado, como um raio atirado por Zeus. Afinal, a sociedade, os valores e os símbolos não contribuíram? Onde esconderam aquela arcaica sabedoria do Direito que outrora se denominou jurisprudência e que estava no bojo de uma longa e árdua história? Será que a função simplesmente é cumular datas, eventos e normas, sem relacioná-los? Como traçar uma linha da mesopotâmia até o Brasil moderno?

			Quando se está observando uma jornada, transposições e continuidade são mais importantes que os pequenos passos e tropeços.O intuito é seguir adiante, ver aonde os eventos chegarão, como a rede de influência cultural transita entre povos, vagando em ondas disformes que se anulam, diminuem, expandem-se e se elevam. É neste passo que segue o presente livro, sem amarrar-se muito em cada evento da história, ele pretende narrar uma jornada, uma epopeia do Direito. 

			Tem-se como fato que as heranças históricas de sabedoria jurídica são mais importantes que a compilação legislativa dos antigos. O jurista não é um simples arqueólogo de leis antigas, ele não procura a história pela história, mas a história como instrumento que aperfeiçoa a cosmovisão do fenômeno normativo. Observando o passado, o jurista pode compreender o presente e direcionar (não prever) o futuro, aproveitando-se destas magníficas experiências das leituras originárias. 

			Outro ponto que merece observação é o completo abandono que muitos livros de história do direito fazem no que concerne à simbologia, mesmo reconhecendo Themis como transfiguração do Direito. Já não se sabe mais o que é a espada, a balança, a serpente, o livro, o louro, o barrete frígio da República, o brasão nacional, a bandeira, o selo nacional, a toga, o marrete. Vivem os juristas não iniciados nesta simbologia como dormentes procuradores de demandantes e demandados, fábricas de petições e contratos, porém rodeados dos símbolos que aprenderam a desconsiderar, ainda que influenciados por estes. 

			Assim são formados muitos juristas, deixando para trás a maravilhosa senda humana que se iniciou muito antes de Cristo, muito antes dos romanos ou gregos arcaicos. Já nem sabem que a balança de Themis esteve antes na mão de Maat e Osíris, que a hermenêutica em poder do deus Hermes, que o Direito Civil adveio do status civitatis, que a cruz vermelha das primeiras caravelas (presente no núcleo da bandeira do Brasil Império) era da Ordem de Nosso Senhor Jesus Cristo e de raiz templária, que o verde e amarelo são cores de brasões da família Bragança (verde) e Habsburgo (amarelo), que o nome Brasil provavelmente adveio da lenda celta de Hy-Brazil ou São Brandão (não da madeira que aqui estava). 

			Este livro pretende desenterrar o passado sob a perspectiva dos antigos, seu modo de ser e sociedade, não apenas reportando os seus códigos, mas inserindo estes códigos numa corrente contínua, numa jornada. Para isso, inicialmente, será tratada a inquietação humana pela ordem; depois, o direito como um mito; seguido da normatividade escrita (onde geralmente se iniciam os livros de historia do direito). Também se abordará, ato contínuo, a formação do jurista e como ela tem evoluído em direção à modernidade, bem com a ocorrência da morte da intuição jurídica e o crescimento do positivismo nos últimos séculos. A conclusão tentará incentivar o resgate de eidos e diké no Direito, talvez numa vã, mas necessária esperança de um futuro melhor.


APÊNDICE B

			SIMBOLOGIA DO DIREITO

			Arquitetura greco-romana – Representa a tradição e culto às origens do Direito mais técnico do povo do Lácio. Por ser uma arquitetura do passado, ela também remete certo misticismo no prédio, transformando em um quase local de culto.  

 

			Elevação da cadeira e mesa do magistrado – A elevação indica poder e destaque, seja este um chapéu (cocar indígena ou cartola) ou uma elevação pelo salto (salto alto feminino e sapato social masculino). Raramente os juízes têm seus gabinetes no andar térreo dos prédios, pois “o que é importante” não pode ser acessível facilmente. Os fóruns também costumam ter uma escadaria em sua entrada, forçando o jurisdicionado a subir até “as alturas” da jurisdição (o mesmo ocorre com a mesa do magistrado). Acima, nas alturas, estão o Olimpo, Deus e outras figuras importantes; nas elevadas montanhas, locais de meditação e recebimento de leis (Moisés no Monte Sinai), bem como os templos (shaolim). A cadeira do juiz também costuma ter um encosto mais alto, “encorpando” a figura do magistrado, este “encorpar” é uma reação instintiva em animais para representar força: do macaco que infla o peito e bate contra ele até o pavão que se amplia num jogo de cores.  

 

			Malhete (martelo) – O martelo representa “pregar”, pregação”. Em italiano a expressão “Prego” é muito usual para significar concordância e aceitação do que é dito (e.g. “ok”). Quem prega algo institui, “fixa” sua ordem na parede, como ocorria no período antigo (César mandou pregar a língua de Cícero na porta do Senado e os romanos pregavam na cruz seus adversários). Bater o martelo (também utilizado no leilão) significa que a decisão está fixada, embora, em termos de judiciário, também é utilizada para solicitar silêncio.

 

			Mão da justiça – A mão da justiça é bastão simbólico, junto com o cetro imperial ou da realeza – que significa o poder da condenação (“apontar os erros”). Napoleão e D. Pedro II também tinham este item em suas coleções. Notadamente, o inconsciente costuma fazer com que o juiz aponte ao condenar o réu. Não é mais utilizado.

 

			Terno – Indumentária forense. Na verdade o termo terno significa o conjunto de três peças: paletó, colete e calça social. A calça social é uma moda da revolução francesa (girondinos e monarquistas usavam meias nas canelas e culotes largos), a gravata atual teria vindo Croácia e virou moda no exercito Francês (romanos usavam lenço vermelho no pescoço) e o terno atual possui um corte inglês ou italiano. Em audiências, o advogado deverá sempre estar de paletó e gravata, sendo usual críticas à quem não utiliza os “trajes forenses”.  

 

			Themis – Titânide (e não deusa) da Justiça. Os romanos a chamavam de Iustitia, de onde virá a palavra Justiça. A palavra Justiça sempre foi sagrada, ao contrário da palavra Judiciário (poder do Estado que exercer a jurisdição).  

 

			Toga – A toga é uma indumentária tipicamente romana. A toga branca gerou a nomenclatura “candidato”, pois o branco simbolizava a limpeza e pureza de espírito (cândida). A Toga é um acréscimo de tecido considerável numa época em que este era tão caro e inacessível (escravos andavam quase nus pelo preço do tecido), significando que quem a ostentasse era economicamente poderoso. Geralmente, as roupas mais esvoaçantes e dificultosas para o trabalho braçal são usadas pelas classes mais altas da Antiguidade, significando que teriam escravos caros para cumprir as tarefas ordinárias do dia a dia. Atualmente a toga é menos utilizada no primeiro grau (exceto tribunal do júri) e altamente utilizada nos tribunais, incluindo pelos advogados. 
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